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OBJETO: O presente procedimento licitatório destina-se ao fornecimento e instalação de 2 (dois) elevadores com execução de obras civis e instalações elétricas em substituição aos elevadores no Edifício Sede, incluindo manutenção preventiva e corretiva, localizados na Rua Caldas Júnior, nº 108, Porto Alegre/RS, conforme consta nos anexos parte integrante do edital.
I – RELATÓRIO

NALC COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA – ME, doravante NALC, devidamente qualificada nos autos, recorre contra a decisão que a inabilitou no presente certame e ainda quanto a habilitação da empresa THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A, doravante THYSSENKRUPP.
Não houve contrarrazões.

É o relatório.

II – JULGAMENTO
A licitante, em síntese, recorre, no prazo recursal, alegando que cumpriu todas as exigências do Edital, mais especificadamente quanto ao item 3.1.4, o que motivou a sua inabilitação, justificando “que os atestados de capacidade técnica apresentados são suficientes para demonstrar a vasta capacidade técnica da empresa, bem como demonstrar a capacidade técnica para atendimento do objeto licitado”.
O edital é claro quando no item 3.1.4, vincula a documentação técnica ao item 11.3 do projeto básico (Anexo I), o qual trás as seguintes exigências quanto ao atestado de capacidade técnica:

“O atestado de capacidade técnica deve comprovar o fornecimento dos componentes e a execução de serviços de característica equivalentes ou superiores aquelas constantes nesta especificação, tendo os serviços, objeto do atestado, no mínimo as seguintes características:
A. Referir-se a INSTALAÇÃO de no mínimo 2(dois) elevadores do tipo elétricos de passageiros.

B. Obra localizada em um edifício com destinação comercial, ou prédio público, não sendo aceito atestado referente a um condomínio com destinação residencial.

C. Elevadores de passageiros, com velocidade mínima de 240 m/min (4 m/seg).

D. Elevadores de passageiros com capacidade da cabina de no mínimo 20 pessoas.

E. Emprego de SISTEMA DE CONTROLE E GERENCIAMENTO DE TRÁFEGO dos elevadores.

F. Emprego de DISPOSITIVO DE SEGURANÇA PARA SOBREVELOCIDADE DO CARRO EM MOVIMENTO ASCENDENTE 

G. Contemplar a execução de obras civis e infraestrutura elétrica para instalação ou substituição dos elevadores”.

Ainda, argumenta a recorrente, quanto a questões técnicas de engenharia, que a empresa THYSSENKRUPP não possui responsável técnico em seu quadro permanente para engenheiro mecânico. 
Diante dos argumentos acima expostos pela recorrente são de cunho eminentemente técnico, está Comissão houve por bem encaminhar o recurso para a área técnica – Unidade de Engenharia para análise e reexame pontual acerca das questões combatidas, manifestando-se, então, por meio de parecer técnico, o qual nos permitimos transcrever in verbis:

“Em resposta à empresa NALC Comércio e Indústria Ltda, informamos que as letras “c”, “d” e “f” que constam no item 11.3.1 do ANEXO I do edital especificam o item 3.1.4 do mesmo edital abaixo transcrito:
“3.1.4
- 
Qualificação Técnica

3.1.4.1. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

3.1.4.2. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de  serviços de instalações mecânicas, civis e elétricas de sistemas de elevação vertical de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto deste certame, devidamente registrados no CREA, ou CAU, quando for o caso, conforme disposições do item 11.3 do Projeto Básico, Anexo I deste edital.”
Em referência à letra “c” do item 11.3.1 ANEXO I : A velocidade de 240m/min é uma característica central, que define toda a tecnologia do equipamento e exige qualificação da mão de obra de instalação.

Em referência à letra “d” do item 11.3.1 ANEXO I: O objeto deste edital trata de equipamento com capacidade de 20 pessoas, sendo exigida da empresa interessada que ateste capacidade técnica para equipamento de igual ou superior capacidade.

Em referência à letra “f” do item 11.3.1 ANEXO I: Se trata de um dispositivo de segurança previsto no elevador a ser fornecido. Uma característica técnica que deve ser comprovada que o fornecedor possui capacidade técnica para fornecer e instalar. É um item de segurança que será obrigatório no Brasil quando da atualização da NM-207 (provavelmente em 2016). Atualmente já é um item obrigatório para elevadores do tipo SEM CASA DE MÁQUINAS conforme norma brasileira NBR 16.042. Item de segurança obrigatório nas normas Europeias (EN-81) desde 1998 e nas normas Americanas ASME A-17 desde 2001.

Ressaltamos que a empresa NALC comércio e indústria LTDA não cumpre o disposto no item 3.1.4 do edital, pois além de não apresentar atestados de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto deste certame, também não apresentou atestado de responsável técnico da Civil que possua vínculo com a NALC comércio e indústria LTDA.

No que diz respeito ao questionamento quanto ao fato de a licitante THYSSENKRUPP ELEVADORES LTDA não apresentar responsável técnico da mecânica que possua vínculo com a empresa, respondemos: É entendimento desta Unidade de Engenharia, que a exigência contida em Edital, no item 3.1.4.2  da comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços objeto do Edital, pode ser atendido mediante um contrato de prestação de serviço entre o licitante e o profissional legalmente habilitado, o que consta na página 352 do referido processo de concorrência.
Desta forma, com base no disposto acima, indeferimos a impugnação interposta pela empresa NALC Comércio e Indústria Ltda”.
Do parecer emitido pela área técnica, fica claro que a licitante NALC não atendeu a todas as exigências editálicias da Concorrência nº0000610/2015 e que a licitante THYSSENKRUPP atendeu a todos os requisitos do edital, motivo pelo qual foi habilitada. Uma vez que a Lei 8.666/93, em seu artigo 3º leciona como um dos princípios norteadores das licitações o da vinculação ao instrumento convocatório, a administração pública não pode habilitar licitantes que não atendam ao edital e seus anexos na sua totalidade.
Marçal Justen Filho, em sua obra, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, traz jurisprudência do STJ sobre o tema que diz: 

“Consoante dispõe o art. 41 da Lei 8666/93, a administração encontra-se estritamente vinculada ao edital de licitação, não podendo descumprir as normas e condições dele constantes. É o instrumento convocatório que dá a validade aos atos administrativos praticados no curso da licitação, de modo que o descumprimento às suas regras deverá ser reprimido. Não pode a administração ignorar tais regras sob o argumento de que seriam viciadas e inadequadas”.

Ora, o estrito cumprimento ao procedimento e às regras contidas no ato convocatório é um dever para a Administração e não um ato discricionário da administração, devendo a licitante atender a todos os requisitos para que seja habilitada.

Na continuidade da análise do recurso, a licitante NALC alega que a THYSSENKRUPP apresentou certidão positiva de falência e concordara, sem qualquer referência de que a mesma possua efeitos de negativa, descumprindo o item 3.1.5.1 do edital. Da mesma forma, infundada a alegação da recorrente, senão vejamos.
Na folha 000356, a recorrida THYSSENKRUPP, traz certidão emitida pela Comarca de Guaíba, Vara Adjunta da Direção do Foro, de que a mesma possui a competência para julgar e processar processos de falências e concordatas. Nas folhas seguintes, 000357 a 000359, apresenta certidões emitidas pela 1ª Vara Cível de Comarca de Guaíba, a qual transcrevo parte que se repete nas três certidões apresentadas:
“(...)

Revendo em meu cartório as informações constantes no Sistema Informatizado Themis1G, nele verifiquei não constar decretação de falência em nenhum dos três processos que nesta Comarca tramitam, todos distribuídos às 1ª, 2ª e 3ª Varas Cíveis instaladas nesta Comarca. CERTIFO QUE atualmente o feito está suspenso, aguardando decisão final em ação ordinária onde se discute o protesto. Da decisão que determinou suspensão do feito houve interposição de agravo de instrumento pela parte demandada, desprovido em julgamento proferido pelo TJRS, com decisão transitada em julgado. O referido é verdade. DOU Fé. Guaíba, 30 de novembro de 2015”.

Ora, se o feito das ações impetradas está suspenso, não há que se falar em decretação de falência e concordata. Uma vez que suspenso o feito, as referidas certidões equivalem-se como se negativas de falência e concordata fossem.
Dessa forma, no mérito, improcedentes as alegações das recorrentes, visto que não há qualquer fato ou argumento em curso que mereça considerações maiores passível de alterar o julgamento da habilitação, ou sequer desabone ou desmereça os atos praticados pela Comissão de Licitações, pelo que resta incólume o referido decisum.

Por fim, saliente-se ainda, que o presente procedimento licitatório foi conduzido com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública.

III - DECISÃO
Ante o exposto, e com base nos documentos que integram o presente certame, esta Comissão de Licitações NEGA PROVIMENTO ao recurso interposto pela Licitante NALC COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA - ME, mantendo-se a decisão proferida em Ata no dia 29 de dezembro de 2015 e publicada em 04 de janeiro de 2016.

Submetemos o presente recurso com o posicionamento supra, para exame e deliberação da Autoridade Superior, nos termos do parágrafo 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.
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